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PROCESSO ADMtN|STRAT|VO PM-CO No 6688/202s

DISPENSA ELETRONICA PM-CO NO 025/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais
nata[inos para ornamentaÇão das praças púb[icas de Cotinas do Tocantins.

I. RELATÓRIO

Versam os presentes autos de processo administrativo (PM-CO No 6688/2025),

acerca da anátise da possibítidade de procedimento de contratação direta, através de

dispensa eletrônica, para a contratação de empresa especia[izada para Íornecimento de

materiais natalinos para ornamentação das prâças públicâs de Cotinas do Tocantins.

Os autos encontram-se regutarmente instruÍdos com documentos essenciais

para a anátise jurídica da contratação, tais como:

r Documento de Formatização de Demanda - DFD;

. Estudo Técnico Pretiminar, na quaI há descrição da necessidade da

contratação que caracteriza o interesse púbtico envolvido;

. Despacho de Aprovação de Estudo Técnico Preliminar;

.t Termo de Referência;

. Despacho de Aprovação do Termo de Referência;

. Despacho Contábit, indicando os dados orçamentários previstos para o

exercício vigente;

. Despacho do Secretário Municipat de Planejamento, Gestão e Finanças,

demonstrando a disponíbitidade de verba orçamentária para a contratação

pretendida;

. Minuta do Editat, contrato e anexos;

O objeto da contratação envotve vatores inferiores ao limite [ega[ para dispensa,

enquadrando-se, em princípio, na hipótese do Art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312021.
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Em síntese, é o relatório.

ffiru---..-II- DA FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, é imperioso destacar que a presente anátise jurídica tem por

objetivo verificar a conformidade do procedimento de contratação direta com as

disposições da Lei no 14.13312021 (Nova Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos -
NLLC). Conforme o Art. 53, §1o, incisos I e ll, c/c Art. 72, inciso lll da NLLC, o órgão de

assessoramento jurídico deve reatizar o contro[e prévio de tegatidade, apreciando o

processo de forma clara, objetiva e em linguagem compreensível, com exposição dos

pressupostos de fato e de direito.

A contratação direta, embora seja uma exceção à regra geraI da ticitação púbtica

prevista no Art.37, inciso XXl, da Constituição Federat, é admitida pe[o constituinte e

detalhada peta NLLC em situaÇões específicas onde a ticitação se mostra inviável ou

dispensável. No caso em teta, a fundamentação para a dispensa de ticitação é o Art. 75,

inciso ll, da Lei no 14.133/2021 .

II.í. DO ENQUADRAMENTO LEGAL E DO VALOR LIMITE DA DISPENSA

O Art. 75, ll, da NLLC estabelece a dispensa de ticitação para contratações que

envotvam vatores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais ê cinquenta ê novê centavos)l, no caso de outros serviços (não

contemptados pe[o art. 75, l) e compras, sendo fundamenta[ que a Administração

Púbtica atente para a constante atuatização desses vatores.

Ainda que se trate de contratação direta, não se exime a Administração da

observância de um procedimento simptificado que garanta a seteção da proposta mais

vantajosa, pautada pe[os princípios basitares da atividade administrativa. A ausência de

ticitação formal não significa a desnecessidade de observar formalidades prévias

essenciais, como a verificação da necessidade, conveniência da contratação e

disponibitidade de recursos.

' Decreto no 12.343. de 2024.
d.-'-'t
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il.2. DA INSTRUçÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA-ART.72 DA NLtC

A Lei no 14.133/2021, em seu Arl. 72, é ctara quanto aos documentos

indispensáveis para a instrução do processo de contratação direta, abrangendo tanto os

casos de inexigibil.idade quanto os de dispensa de ticitação. A verif icação da presença e

adequação desses documentos é um pitar da tegatidade do procedimento.

No presente caso, conforme o retatório inicia[, verifica-se a instrução do processo

com os seguintes documentos, em atinhamento ao Art. 72 da NLLC:

. Documento de Formatização de Demanda e Estudo Técnico Pretiminar

(\ft.72,l): Constam nos autos o Documento de Formatização de Demanda

e o Estudo Técnico Preliminar, que descrevem a necessidade e a

viabitidade da contratação, bem como o Termo de Referência, detathando

o objeto e suas condiçôes. O Termo de Referência, em particutar, deve

conter os elementos necessários e suficientes, com nÍvel de precisão

adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

. Estimativa de Despesa (Art.72, ll): Fora devidamente colacionada a

estimativa de despesa, catcutada na Íorma do Art. 23 da NLLC, para

assegurar a razoabitidade do preço a ser desembotsado peta

Administração Púbtica, evidenciando a conveniência e oportunidade da

contratação.

. Demonstração da Compatibitidade de Recursos Orçamentários (Aft.72,

lV): Constam os despachos contábeis e de finanças demonstrando a

compatibitidade da previsão de recursos orÇamentários com o

compromisso a ser assumido, fundamentaI para a tegatidade da despesa.

o Autorização da Autoridade Competente ((ft.72, Vlll): Há autorização

expressa da autoridade competente para a rea[ização da despesa, o que

confere vatidade ao ato.

lnobstante às verificaçôes acima, ressalta-se a necessidade de cumprimento

obrigatório das demais disposiçóes do Art. 72 da NLLC, que inctuem:
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a) Comprovação de Requisitos de Habititação do Contratado (Arl.72,Y): Deverá ser

verificada a comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habititação e quatiÍicaÇão mínima necessária.

b) Razão da Escolha do Contratado (Aft. 72, Vl): A justificaÇão da escolha do

contratado deve estar ctara nos autos, demonstrando que foi obtida a proposta

mais vantajosa.

c) Justificativa de Preço (Art.72, Vll): A adequação do preço ajustado em retação ao

mercado deve ser comprovada nos autos, seja por meio de pesquisa de preços

ou certificação de que a estimativa ocorrerá concomitante me nte com a seteção

da proposta mais vantajosa, em conformidade com a lnstrução Normativa no

65/2021, ou por meio idôneo que comprove a conformidade com preços

praticados em contratações semethantes.

II.3. DO PRINCíPIO DA PUBLICIDADE E DA BUSCA PEIA PROPOSTA MAIS

VANTAJOSA (ART. 75, §3o DA NLLC)

Ainda que se trate de dispensa porvalor, a NLLC reforça o princípio da pubLicidade

e a busca peta proposta mais vantajosa. O Art. 75, §3o, preconiza que as contrataçôes

diretas por valor serão, preferenciatmente, precedidas de divulgação de aviso em sítio

etetrônico oficiat, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) dias úteis, com a especificaÇão do objeto

e a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais. Essa

medida visa amptiar a competitividade e garantir a seteção da me[hor oferta, mesmo em

procedimentos simptif icados.

II.4 DA MINUTA DO CONTRATO

Anatisando a minuta do contrato extraem-se as seguintes ctáusulas essenciais

conforme previsão constante na Lei no 14.13312021, (NLLC):

1a) Do Obieto e seus Etementos Característicos (4rt.92, lnciso l);

2a) Da Vincutação (Art. 92, lnciso ll);

3a) Da Lêgistaçáo Apticávet e dos Câsos Omissos, (Art. 92, lnciso lll);

4â) Do Regime de Execução, (Art. 92, lnciso lV);
*)
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5a) Do Preço, Condições dê Pagamênto, Roajuste o Atualização Monetária

(Art. 92, lnciso V);

6a) Da Mediçáo e Pagamento, (Art. 92, lnciso Vl);

7â) Dos Prazos de Execução e Recebimento, (Art. 92, Vll);

8a) Do Crédito Orçamentário, (Art, 92, lnciso Vlll);

9a) Da Matriz de Risco, (Art. 92, lnciso lX);

104) Da Repactuação de Preços, (Art. 92, lnciso X);

1 1a) Do Restabetecimento do Equitíbrio Econômico-Financeiro, (Art. 92,

lnciso Xl);

124) Das Garantias de Execução, (Art. 92, lnciso Xll);

134) Do Prazo dê Garantia do Objeto e Condições de Manutenção, (Art.92,

lnciso Xlll);

í4â) Dos Direitos e Responsabilidades das Partes, Penatidades e Muttas,

(Art. 92, lnciso XIV);

154) Da Condições de lmportação, (Art.92, lnciso XV);

164) Da Manutenção das Condiçôes de Habititaçâo (Art.92, lnciso XVI);

174) Das Obrigaçôes de Reserva de Cargos, (Art.92, lnciso XVll);

184) Do Modeto de Gestão do ContÍato, (Art. 92, lnciso XVlll);

194) Dos Casos de Extinção, (Art. 92, lnciso XIX);

204) Das Prerrogativas da Contratante;

214) Dos Acréscimos e das Supressões, (Art. 124 da Lei 14.13312021);

22el Da Pubticaçâo, (Art.94 da Lel14.13312021);

234) Da Responsabitidade pelos Encargos;

244) Do Foro.

Em relação aos requisitos formais da minuta do contrato, em que são

evidenciadas as obrigações de cada parte de forma c[ara, e nos demais anexos, verlflca-

se que estês estão de acordo com as exigências [egais impostas na Lei no 14.133/21 palfuz 
___
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início e validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena

regutaridade legaI sobre seus procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento

até o presente compasso.

LÉr ú1.\.É . .iVTO
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il.4. DA LTMTTAçÃO DA ANÁL|SE JURíDICA

ConÍorme entendimento consotidado, inctusive pelo Tribunat de Contas da União

(Acórdão 149212021- TCU PLENÁRlO) e recomendações da Consuttoria GeraI da União

(Boas Práticas Consultivas - BCP no 07), esta manifestação se restringe à dúvida

estritamente iurídica. Os aspectos técnicos, ad ministrativos, econômico-financeiros ou

a outras questões que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da

Administração são de competência da área técnica, não sendo este um endosso ao

mérito administrativo.

III - DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, e em atenção ao Art. 53, caput e §4o, da Lei no 14.133/2021, esta

Assessoria Jurídica manifesta-se peta tegatidade, em tese, do processo de contratação

direta para o Íornecimento de materiais natalinos para ornamentação das praças de

Colinas do Tocantins - TO, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no Art. 75,

inciso ll, da Lei no 14.13312021, CONDICIONADA à estrita observância e comprovação

nos autos das seguintes providências:

1. Verificação e Adequação do Vator Limite: Que o valor total da contrataÇão

esteja em estrita conformidade com o limite máximo estabetecido pelo Art. 75, inciso ll,

da Lei no 14.13312021, considerando a atuatização mâís recente do como o Decreto no

11.871/2023.

2. Comp[eta lnstrução Processual: Que todas as exigências do (ft.72 da Lei no

14.133/2021 se.jam integratmente cumpridas, bem como a pubticidade do ato, de modo

que a contratação seja precedida da divutgação conforme preconiza o Art. 75, §3o, da

NLLC, para busca da proposta mais vantajosa e garantia da pubticidade do

procedimento.
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Uma vez adotadas as providências assinatadas, e sendo conveniente e oportuno

para a Administração, opina-se peto regular prosseguimento do feito.

E o Parecer. r;ir M1r\4Ê f. ir3/I0
Fí. ",'. J\ jL
Rub!',cj----

Cotinas do Tocantins - TO, aos 05 de agosto de 2025.

}L1
Wytty Fernan des de Souza Rêgo

Advogado OAB-TO no 4837
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